
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1985134 - SP (2022/0038952-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ZANINI RENK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN - SP198301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROSE ANNE TANAKA - SP120687
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. 
CÔMPUTO CONFORME RESOLUÇÕES CNJ. SUSPENSÃO DE PRAZOS 
PROCESSUAIS, NO ÂMBITO DA CORTE LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Em razão da pandemia da COVID-19, os prazos processuais, conforme 
Resoluções do CNJ n. 313/2020 e 322/2020, foram suspensos: (i) para os processos 
físicos, no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, e voltaram a fluir em 15/6/2020; (ii) 
para os processos eletrônicos, de 19/3/2020 a 30/4/2020, voltando em 4/5/2020. 
Confiram-se: AgInt no AREsp n. 1.757.717/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13/5/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.976.657/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2/6/2022.
3. Registre-se que, "consoante o art. 1º da Resolução STJ/GP 10, de 28 de abril de 
2020, da Presidência desta Corte, 'a partir de 4 de maio, os prazos processuais voltam 
a fluir e aqueles já iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no 
momento da suspensão, sendo restituídos por tempo igual ao que faltava para sua 
complementação conforme o art. 221 do CPC.'" (AgInt no AREsp n. 1.722.602/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 23/4/2021).
4. Se a suspensão dos prazos, em razão da Pandemia da COVID-19 não decorreu de 
ato do CNJ, mas de ato da instância de origem, imprescindível sua comprovação no 
ato da interposição recursal. Dentre outros, citem-se: AgInt no AREsp n. 
2.039.547/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/6/2022; 
AgInt no AREsp n. 1.846.933/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 15/10/2021.
5. A teor dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, é de quinze dias úteis o prazo 
legal para a interposição de recurso, sob pena de não cumprimento do requisito da 
tempestividade recursal.
6. Cabe à parte comprovar, mediante documento idôneo, dotado de fé-pública, a 
ocorrência de eventual suspensão na origem de prazo processual decorrente de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local no momento da interposição do recurso 
especial, o que, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, impossibilita eventual 
regularização posterior. A propósito: AgInt nos EAREsp n. 1.592.657/PR, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 20/4/2022.
7. Na espécie, a parte foi intimada do acórdão recorrido em 28/2/2020; o recurso 
especial foi interposto em 6/8/2020, sem a concomitante comprovação da suspensão 
dos prazos na origem, em razão da pandemia da COVID-19, sendo inviável sua 
demonstração, no âmbito do agravo interno, por já operada a preclusão consumativa. 
Recurso manifestamente intempestivo.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. 
CÔMPUTO CONFORME RESOLUÇÕES CNJ. SUSPENSÃO DE PRAZOS 
PROCESSUAIS, NO ÂMBITO DA CORTE LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Em razão da pandemia da COVID-19, os prazos processuais, conforme 
Resoluções do CNJ n. 313/2020 e 322/2020, foram suspensos: (i) para os processos 
físicos, no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, e voltaram a fluir em 15/6/2020; (ii) 
para os processos eletrônicos, de 19/3/2020 a 30/4/2020, voltando em 4/5/2020. 
Confiram-se: AgInt no AREsp n. 1.757.717/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13/5/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.976.657/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2/6/2022.
3. Registre-se que, "consoante o art. 1º da Resolução STJ/GP 10, de 28 de abril de 
2020, da Presidência desta Corte, 'a partir de 4 de maio, os prazos processuais voltam 
a fluir e aqueles já iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no 
momento da suspensão, sendo restituídos por tempo igual ao que faltava para sua 
complementação conforme o art. 221 do CPC.'" (AgInt no AREsp n. 1.722.602/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 23/4/2021).
4. Se a suspensão dos prazos, em razão da Pandemia da COVID-19 não decorreu de 
ato do CNJ, mas de ato da instância de origem, imprescindível sua comprovação no 
ato da interposição recursal. Dentre outros, citem-se: AgInt no AREsp n. 
2.039.547/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/6/2022; 
AgInt no AREsp n. 1.846.933/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 15/10/2021.
5. A teor dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, é de quinze dias úteis o prazo 
legal para a interposição de recurso, sob pena de não cumprimento do requisito da 
tempestividade recursal.
6. Cabe à parte comprovar, mediante documento idôneo, dotado de fé-pública, a 
ocorrência de eventual suspensão na origem de prazo processual decorrente de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local no momento da interposição do recurso 
especial, o que, a teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, impossibilita eventual 
regularização posterior. A propósito: AgInt nos EAREsp n. 1.592.657/PR, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 20/4/2022.
7. Na espécie, a parte foi intimada do acórdão recorrido em 28/2/2020; o recurso 
especial foi interposto em 6/8/2020, sem a concomitante comprovação da suspensão 
dos prazos na origem, em razão da pandemia da COVID-19, sendo inviável sua 
demonstração, no âmbito do agravo interno, por já operada a preclusão consumativa. 
Recurso manifestamente intempestivo.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por ZANINI RENIK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA contra 

decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do REsp, por intempestividade.

A ora agravante alega a tempestividade do recurso especial, ao argumento de que, em 

virtude da pandemia da COVID-19, houve no tribunal de origem vários provimentos 

suspendendo os prazos processuais dos processos que tramitavam sob a forma física.

Sem impugnação (fl. 1.490).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR):

O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em razão da pandemia da COVID-19, os prazos processuais, conforme Resoluções do 

CNJ n. 313/2020 e 322/2020, foram suspensos: (i) para os processos físicos, no período de 

19/3/2020 a 14/6/2020, e voltaram a fluir em 15/6/2020; (ii) para os processos eletrônicos, de 

19/3/2020 a 30/4/2020, voltando em 4/5/2020.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. 
CÔMPUTO CONFORME RESOLUÇÕES CNJ 313/2020 E 314/2020. RESOLUÇÃO 
CNJ 318/2020. PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL 
NO ÂMBITO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL 
EVIDENCIADA.
1. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos 
no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme art. 5º da Resolução do CNJ 313, de 
19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 
4/5/2020 (art. 3º, caput, da Resolução CNJ 314, de de 20 de abril de 2020).
2. Em 7/5/2020, o CNJ editou a Resolução 318 mantendo o curso dos prazos que já 
vinham correndo desde o último dia 4/5/2020, mas permitindo, caso necessário, a 
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prorrogação da suspensão, em observância às determinações restritivas de lockdown 
fixadas em cada Estado pela autoridade estadual ou havendo pedido do Tribunal local, 
conforme arts. 2º e 3º.
3. Assim, em se tratando de suspensão do prazo processual no âmbito local, é de rigor 
que haja sua comprovação no momento da interposição do recurso.
4. No momento da interposição do recurso especial, a parte não juntou documentação 
idônea para comprovar a eventual suspensão de prazos no âmbito local, seja quanto à 
citada Resolução do Tribunal Regional relativa à suspensão do prazo processual a 
partir de 16/3/2020, seja quanto ao período posterior a 4/5/2021, diante de hipótese 
prevista na Resolução CNJ 318, de 7/5/2020.
5. Na espécie, considerando que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 16/3/2020, manifestamente intempestivo o recurso especial interposto em 
4/6/2020.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.757.717/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. [...] TEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
[...]
II - Mediante análise do recurso, verifica-se que a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 28/8/2020, sendo o agravo somente interposto em 12/5/2021. O 
recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
III - Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, conforme Resoluções do CNJ n. 
313/2020 e 322/2020, voltando a fluírem, para os processos físicos, em 15/6/2020.
Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição do recurso. A 
propósito: AgRg no AREsp n. 1.774.897/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 28/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.724.837/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, Dje de 16/6/2021; AgInt no AREsp n. 
1.756.715/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/6/2021; AgInt 
no AREsp n. 1.757.717/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 13/5/2021.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.976.657/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022)

 

Ressalte-se que, consoante o art. 1º da Resolução STJ/GP 10, de 28 de abril de 2020, da 

Presidência desta Corte, "a partir de 4 de maio, os prazos processuais voltam a fluir e aqueles já 

iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo 

restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação conforme o art. 221 do 

CPC".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. 
CÔMPUTO CONFORME RESOLUÇÕES CNJ 313/2020 E 314/2020 E STJ/GP 
10/2020. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL EVIDENCIADA.
1. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos 
no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme art. 5º da Resolução do CNJ 313, de 
19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 
4/5/2020 (art. 3º, caput, da Resolução CNJ 314, de 20 de abril de 2020).
2. Outrossim, consoante o art. 1º da Resolução STJ/GP 10, de 28 de abril de 2020, da 
Presidência desta Corte, "a partir de 4 de maio, os prazos processuais voltam a fluir 
e aqueles já iniciados serão retomados no estado em que se encontravam no 
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momento da suspensão, sendo restituídos por tempo igual ao que faltava para sua 
complementação conforme o art. 221 do CPC". Dessa forma, os prazos processuais 
dos processos eletrônicos, então suspensos, retomaram a partir do dia 4/5/2020 o 
cômputo dos dias que faltavam para seu término e os prazos processuais deflagrados 
por intimações realizadas dentro do período de suspensão iniciaram seu cômputo no 
dia 4/5/2020.
3. Na espécie, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 28/4/2020. 
Assim, o prazo dos 15 dias úteis iniciou seu cômputo em 4/5/2020, tendo o dies ad 
quem recaído em 22/5/2020, sendo manifestamente intempestivo o AREsp 
protocolado em 28/5/2020.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.722.602/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 23/4/2021)
 

A teor dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, é de quinze dias úteis o prazo legal para 

a interposição de recurso, sob pena de não cumprimento do requisito da tempestividade recursal.

Cabe à parte comprovar, mediante documento idôneo, dotado de fé-pública, a 

ocorrência de eventual suspensão na origem de prazo processual decorrente de todo e qualquer 

feriado ou recesso forense local no momento da interposição do recurso especial, o que, a teor do 

art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, impossibilita eventual regularização posterior.

Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 

mencionado, deve ser comprovada no momento da interposição do recurso.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. [...] RECURSO 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO 
NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. [...]
[...]
3. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade 
do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de 
feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a sua 
demonstração quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
[...]
5. Em razão da pandemia relativa a COVID-19, os prazos processuais foram suspensos 
no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução nº 313 do CNJ, de 
19/3/2020. A partir do dia 4/5/2020, os prazos nos processos eletrônicos voltaram a 
correr, de modo que a suspensão do expediente forense, no Tribunal local, fora do 
período mencionado deve ser comprovada mediante a juntada do documento idôneo 
no ato da interposição do recurso.
6. Desde 15/6/2020, a suspensão dos prazos nos autos físicos vem dependendo de 
opção do tribunal pelo prosseguimento do regime especial, de imposição de lockdown 
(no Estado ou no Distrito Federal) ou de impossibilidade de livre exercício das 
atividades forenses regulares no Tribunal, na comarca ou circunscrição judiciária, 
hipóteses que também devem ser comprovadas.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.985.921/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. [...] SUSPENSÃO DE PRAZO PROCESSUAL NÃO 
COMPROVADA NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
PERÍODO FORA DO PREVISTO PARA SUSPENSÃO PELO COVID-19. 
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RECURSO INTEMPESTIVO. [...]
[...]
3. Conforme entendimento desta Corte "Em razão da pandemia relativa à COVID-19, 
os prazos processuais foram suspensos, para os processos físicos, no período de 
19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem 
como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, 
em 15/06/2020.
Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso, sendo inviável a comprovação posterior em sede de agravo interno 
(AgInt no AREsp 1.878.580/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
26/8/2021)" (AgRg nos EDcl no AREsp 1961421/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2021).
4. Observa-se que o acórdão recorrido foi publicado em 19/8/2020 e o recurso especial 
interposto somente em 18/9/2020 (fls. 359/368), sem a comprovação da eventual 
suspensão dos prazos, providência exigida por esta Corte Superior para verificação da 
tempestividade recursal.
5. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovar sua 
tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, inclusive a ocorrência de feriados 
locais e a suspensão do expediente forense, sendo incabível a comprovação posterior" 
(AgRg no AREsp 1939545/ES, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 
19/11/2021).
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.065.102/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. COVID-19. PROCESSOS FÍSICOS. ATOS NORMATIVOS LOCAIS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em razão da pandemia de covid-19, os prazos processuais relativos a processos 
físicos foram suspensos no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, conforme as Resoluções 
CNJ n. 313/2020 e 322/2020 e a Portaria CNJ n. 79/2020, voltando a fluir em 
15/6/2020.
2. A suspensão dos prazos processuais fora do período estabelecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça deve ser comprovada pelo recorrente por meio de documento 
idôneo no momento da interposição do recurso, sendo insuficiente a mera 
referência, nas razões recursais, a norma local ou a ato normativo emanado do 
tribunal de origem.
3. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal sem que a parte 
interessada demonstre, por meio de documento idôneo, no momento da interposição 
do apelo nobre, a suspensão dos prazos processuais no tribunal de origem.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.010.774/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. REGRA GERAL DE IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. [...] PANDEMIA. SUSPENSÃO DE PRAZO. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUNTADA 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o Recurso interposto após o prazo de 15 (quinze) dias previsto nos 
arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Conforme salientado pela Presidência do STJ e devidamente verificado nos autos, a 
parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 3.3.2021 (fl. 2.039, e-STJ), 
tendo-se interposto o Agravo em Recurso Especial somente em 12.5.2021 (fl. 2.041, e-
STJ).
Dessa forma, constata-se a intempestividade, uma vez que o Recurso foi interposto 
fora do prazo previsto na legislação processual civil.
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[...]
5. Ressalta-se que, em razão da pandemia relativa à Covid-19, os prazos processuais 
foram suspensos no período de 19.3.2020 a 30.4.2020, conforme Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça 313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, 
para os processos eletrônicos, em 4.5.2020. Desse modo, deveria ter sido comprovada, 
no momento da interposição do recurso, a suspensão dos prazos no Tribunal de origem 
fora do período mencionado.
6. A documentação juntada aos autos na interposição do Agravo não se mostrou 
completa e suficiente à demonstração da tempestividade do recurso. Isso porque foram 
juntados aos autos os Atos Normativos 21, 27 e 36/2021, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo.
Todavia, esses atos se referem a fases previstas no Ato Normativo 88/2020 que não foi 
juntado. Sem esse ato, impossível analisar e aferir, com a necessária certeza, a 
tempestividade do Recurso.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.033.361/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. PANDEMIA. ALEGADA SUSPENSÃO DO PRAZO 
PROCESSUAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de 
Processo Civil.
2. "Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 313, de 
19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 
4/5/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da interposição do recurso" 
(AgInt no AREsp 1.733.695/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2021, DJe 17/2/2021).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.821.853/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. PANDEMIA COVID-19. 
CÔMPUTO CONFORME RESOLUÇÕES CNJ 313/2020 E 314/2020. RESOLUÇÃO 
CNJ 318/2020. PRORROGAÇÃO DA SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL 
NO ÂMBITO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL 
EVIDENCIADA. 
1. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais foram suspensos 
no período de 19/3/2020 a 30/4/2020, conforme art. 5º da Resolução do CNJ 313, de 
19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 
4/5/2020 (art. 3º, caput, da Resolução CNJ 314, de de 20 de abril de 2020).
2. Em 7/5/2020, o CNJ editou a Resolução 318 mantendo o curso dos prazos que já 
vinham correndo desde o último dia 4/5/2020, mas permitindo, caso necessário, a 
prorrogação da suspensão, em observância às determinações restritivas de lockdown 
fixadas em cada Estado pela autoridade estadual ou havendo pedido do Tribunal local, 
conforme arts. 2º e 3º.
3. Assim, em se tratando de suspensão do prazo processual no âmbito local, é de rigor 
que haja sua comprovação no momento da interposição do recurso.
4. No momento da interposição do recurso especial, a parte não juntou documentação 
idônea para comprovar a eventual suspensão de prazos no âmbito local, seja quanto à 
citada Resolução do Tribunal Regional relativa à suspensão do prazo processual a 
partir de 16/3/2020, seja quanto ao período posterior a 4/5/2021, diante de hipótese 
prevista na Resolução CNJ 318, de 7/5/2020.
5. Na espécie, considerando que a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido 
em 16/3/2020, manifestamente intempestivo o recurso especial interposto em 
4/6/2020.
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.757.717/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021)
 

Assinale-se que o agravante não juntou aos autos, no momento da interposição do 

recurso especial, os provimentos do Tribunal local quanto à alegada suspensão de prazos 

processuais do período, para fins de comprovação da tempestividade recursal, sendo inviável sua 

demonstração, no âmbito do agravo interno, por já operada a preclusão consumativa.

A propósito, na parte que interessa:

PROCESSUAL CIVIL. [...] O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO ACÓRDÃO 
EMBARGADO ENCONTRA-SE EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA MAIS RECENTE DO STJ.
[...]
II - O entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se em consonância 
com a jurisprudência mais recente da Corte Especial que, por ocasião do julgamento 
do Agint no AREsp 1.481.810/SP, em sessão realizada em 19/5/2021, acórdão 
pendente de publicação, tornou pacífica a aplicação do entendimento fixado no 
julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no sentido de que a falta de comprovação 
prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou 
recesso forense local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita 
posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de 
carnaval, no caso de recursos interpostos até 18/11/2019, consoante decidido na 
Questão de Ordem no REsp 1.813.684-SP.
[...]
(AgInt nos EAREsp n. 1.592.657/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
Especial, julgado em 12/4/2022, DJe de 20/4/2022)

 

Na espécie, a parte foi intimada do acórdão recorrido em 28/2/2020; o recurso especial 

foi interposto em 6/8/2020, sem a concomitante comprovação da suspensão dos prazos na 

origem, em razão da pandemia da COVID-19, o que impossibilita regularização posterior. 

Recurso manifestamente intempestivo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
SUSPENSÃO DE PRAZO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO RECURSAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
3. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 
2015, não é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso" 
(AgInt no RMS 58.012/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de 
carnaval" (Questão de Ordem nos autos do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão 
Ordinária de 3.3.2020).
4. O juízo de admissibilidade recursal realizado por esta Corte Superior, órgão 
competente para o exame do recurso especial, não está vinculado à admissão feita na 
instância inferior.
5. Se a suspensão dos prazos, em razão da Pandemia da Covid-19 não decorreu 
de ato do CNJ, mas de ato da instância de origem, imprescindível que seja 
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comprovada no ato da interposição recursal, o que não ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.039.547/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA INTEMPESTIVA. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. É manifestamente intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 183 
e 219, caput, todos do CPC.
2. Na hipótese dos autos, embora o agravante alegue que os prazos processuais se 
encontravam suspensos, não logrou comprovar tal assertiva, seja no ato de 
interposição do agravo em recurso especial, seja quando da apresentação do agravo 
interno perante este Sodalício.
3. Cabe destacar que "Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos 
processuais foram suspensos, para os processos físicos, no período de 19/03/2020 a 
14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem como 
Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os processos físicos, 
em 15/06/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora 
do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso, sendo inviável a comprovação posterior em sede de 
agravo interno" (AgInt no AREsp 1.878.580/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 26/8/2021).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.846.933/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 15/10/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZANINI RENK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN - SP198301
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ROSE ANNE TANAKA - SP120687

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZANINI RENK EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : RODRIGO HAMAMURA BIDURIN - SP198301
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ROSE ANNE TANAKA - SP120687

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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